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9. Posteriormente a Lei n9 3.765 de 
4 de maio de 1960, qUe também di~pôs 
sôbre as pensões militares, contempla a 
viúva, solteira. ou desquitada, ao refe­
rir-se à mãe do militar. 

10. Quer na Lei n9 1.316-61, quer na 
de n 9 458-46, não se enquadra o M 
oo,juIB, de vez que não morreu em serviço 
e não faleceu na guerra de 1939 a 1945. 

11. Há, porém, na espécie, UiIIl as­
pecto, a cujo exame não me furtarei. li': 
que, na Justificação processada pel"aJIlte 
a Auditoria da Marinha, foi afirmado 
ter sido a peticionária aboJ1ldm!OJiUJ, pelo 
marido, Joaquim Fern/aJIldes do Vale. 

12. Também aqui entendo não :he 
assistir direito à pendo. 

A lei faia em "mãe viúva, solteira. nu 
desquitada" . 

33. Por desquitado, só se há de 00-

render o cônjuge separado legalmente, 
cujo processo é regulado em lei. 

14. Que:'er emprestar à requerem.!.', 
abandonada. pelo marido, '8; situação de 
desquitada, COIllStitUi interpretação que 
foge às regras da hermenêutica. 

15. Face ao exposto, opino pelo iIL­
deferimento do pedido que, salvo melhor 
juizo, guarda: perfeita conformida..ie cem 
as disposições legais ora vigente, como 
também com as em vigor no instante 
em que se verificou o evento. 

Brasilia, 3 de junho de 1964. -­
Adroa.ldo Mesquita da Oo..<d:a, C:msultor­
-GeraI da República. 

POLICIA MILITAR - CORPO DE BOMBEIROS - DIREITOS E 
VANTAGENS 

- Sem lei expressa, os direitos e vantagens atribuídos ao pessoal 
das Fôrças Armadas, não se estend(~m ao das Polícias Militares e 
Corpo de Bombeiros. 

Interpretação da Lei n.O 2.370, de 1950. 
PRESID:t!:NCIA DA REPúBLICA 

PROCESSO P. R. l'f.O 61.509-63 

Presidência d:l República. Consulto­
ria-Geral da República. E. M. n9 10, 
de 18 de maio de 1964. - "Aprovo o 
parecer. Indeferido. Em 27 de maio de 
1964." (Enc. ao MJNI em 3-6-64.) 

OFíCIO-PARECER N. 10 - EM 18 
DE MAIO DE 1964 

Exmo. Sr. Presiednte da República: 

Getúlio LourençO Dantas, cabo refor­
mado da Polícia Militar do antigo Dis­
trito Federal, rec:Jrre ao EXlIIlo. Sr. Pre­
sidente d'L República, da decisão do Mi­
nistério da Justiça e Negócios Interio­
res, constante de fls. 33 do processo em 
exrume, que lhe indeferiu pedido de pr(). 
moção com base na Lei n 9 2.370. de 9 
de dezembro de 1954. 

O indeferi:ment: da pretensão do re­
querente, naquela Secretaria de Estado. 
se fundou nos Pareceres 46-U de 1956 
e 516-Z, de 1959, ambos desta Consulto­
ria-Geral da República. 

Apóta: o postulante seu recurso enl 
decisão do Poder Judiciário que oo-denou 
a aplioação da referida lei a oomponen­
tes da Policia Militar e do Corpo de 
Bombeiros, aduzindo. a1nda. os seguin­
tes argumentos: 

"11: fora de dúvida qUe os Pareceres 
da Consultoria-Geral, inV'ocados para 
negar 8J aplicaçã.,> daquele diploma legal 
a elemento·g da milicia, já foram supe­
rados pelos pronunciamentos iterativos 
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no plano jurisdicional a quantos têm re­
corrido ao Poder Judiciário. 

A equação jurídica do caso em tela. 
está a merecer reexame da; COII1sultoria­
-Geral, tendo em vista o principio c:ms­
tituciOtlial de igualdade de todas perante 
a lei, que Se traduz num" lei igual para 
todos. 

Sabe V. Exa. que, através de interpre­
tação judici@. reiterada, em casos de 
paridade de situação de fato e juridica. 
ou considerada a conclusão do estudo dO' 
Conselho AdministrativO' da CorporaçãO', 
fls. 23 a 26, ou finalmente por Mensa­
gem ao PO'der Legislativo, poderá ser 
corrigida essa injustificável desigua'lda­
de de tratamento atentatório aos prin­
cípiOS constitucionais de justiça social 
e de assistência". 

Após regular tramitação veio o pl'O­

cesso à consideração desta ConsuItoria­
-Geral dai República, tendo recebid:J pa­
recer, pelo indeferimentc do pleiteadO'. 
da Consultoria-Juridica dO' MinistériO' 
da Justiça. 

Dividirei o estudO' da questão em dO'is 
tópicos. a fim de melhO'r apreciar as 
teses que se apresent'lm: a aplicação 
da Lei n" 2.370, de 1954, ao Pessoa;l da 
PoliCia Militar e ao Corpo de BombeirO's 
e, em segundo lugar, o {'().mportamentO' 
do Executivo ante às deri"ões dO' Judi­
ciário. 

Quanto ao prinneiro aspecto, esta Con­
sulte·rja-Geral, em iterativO's prO'nuncia­
mentO's, tem se manifestado nO' sentido 
de que não se atribui ao Pessoal Ól.S 

Polícias Militares e CJrpos de BO'mbei­
ros, os direitos e vantagens confeddas 
por lei às Fôrças ATInadas. Para. bene­
ficiá-las necessário SE' tO:'na que a IE'i o 
dig?" expressamen.tc. 

Qua:11dc o legislador quer atribuir 
vruntagens a essas cO'rporações, êle o faz 
com tôdas as letras. taxativamente. 

Assim ocorreu COm a Lei n" 1.195 de 
9 de setembro de 1950, cuj, rd1p:~ 1" 
dispu~h3 : 

"Art. 1,' Os oficiais das Fôrças Ar­
madas nacionais, os da POUcia Militar 
e os do Corpo de Bómbeiros do Distri­
to Federa] .. 

e continuou com a Lei no 1.338. de 30 de 
janeir) de 1951 . 

"Art. 10 São restabeleci das, em tôda 
a sua plenitude. nas Fôrças Armadas 
nacionais (Exército Marinha e Aero­
náutica) e nas Fôrças Auxiliares (Po­
lícia MUit,r.r e Ootrpo de BombeiTo..'1 do 
IXstrito Federal), tôdas as disposições 
da Lei n'" 1.215 ... " (grifamos). 

Agora, reeentemente a Lei 4.242. de 
5 de julho de 1963. também acentuO'u: 

"Art. 7" O aumento de qUe tra'~a esta 
lei é extenBivO'. na.q mesmas bases per­
eentuais. (tO Pessoal do Poder Executi­
vo, imduswe da Policia MilJi·tar e d'o 
0(>1'po (k BOi))bei,'OS • •• " 

Destarte, dúvidas nãO' podem haver 
de que, quando expressamente, nãO' 
constar O' nome dessas corpOTações é 
porque o legislador, propooibdamente, 
nãO' desejou beneficiá-las. 

Ora, o recorrente alega fazer jus aos 
benefícias da Lei TI\' 2.370, de 9 de de­
::embro de 1954. 

Porém, comO' ampará.-lo COIal êsse tex­
to legal se o mesma dispõe. em seu 
art. 1<): 

"Define e regula a presente lei n si­
tuaçãO' de inatividade dos militares do 
Exército, dru Marinha e da AerO'náutica. 
s('n, falar na Polícia Militra? 

Ademais, ad a1'gwm.entlwndu?H. a Poli­
da Militar e O' Corpo de Bomb~iros são 
Fôrças A'!t.xüUlres, distintas das Fôrças 
Armadas, pais esta's sãO' cO'nstituídas es­
senciaLmente pelo Exército. Mari:1ha e 
Aeronáutica, segundo prescreve o art. 
176 da Carta Magna. 

O insigne jurisccllsulto Seabra Fagun­
des já teve ensejo de esclarecer, c"m 
perfeita adequaçãO' à espécie E'm exame: 
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"As polícias militares (inclusive os 
corpos de bombeiros, que se constituem 
polícia especializada), cujo fim precípuo 
é a defesa da segurança e da ordem 
interna ;;:os respectivos âmbitos territo­
l'iais (Estad:s, 'I'err:tõrius, Distrito Fe­
(lera1), não iIJJtegra!:11 a~ Fôrças Arma­
d~s dJ País (Constituição federal art. 
176; Decre:o-Lei 9.099, art. 21)".' Sea­
bra Fagundes: "As Fôrças Armadas na 
Constituição", Revista de Direito Admd-
11 i.,·traal'O , voI. X, pág. 5). 

As~im penso estar demonstrada a 
\na,plicabili<lade da mencionada Lei no 
2.370-54 ao pessoal da Polícia ~IilibH' e 
da Corpo de Bombeiros. 

QUJallto à segllnda t~se, de que há 
julgados de tribunais mandando aplicá­
la àquelas Corporações, melhor sorte 
não ampara o requerente. 

11:: por demais sabido que as decisõe5 
j,:~:iciais 'SÓ obrigam nos casos concretos. 

A Ad::1inistl'a~~lJ não fica cempelidJ.. a 
torná-la extensiva a quem não foi parte 

SERJ'llJOR DE AUTARQUIA 
QOINQtJP.NIOS - I.F.A.S.E. 

no feito. E. no caso concreto, se não 
se aplica ao Recorrente não lhe fere 
qualquer direito subjetivo liquido e 
certo. 

Acentue-se, ainda, que sôbre essa> ma­
téria - aplicação da Lei n<,> 2.370-54 a,a 
pessoal da Policia Militar _.- a União 
Federal se está vencida, não está toda­
via, convencida. 

Por derradeiro, comovente é o quadro 
clínico do postulante, qUe se apreseIllta 
com um tumor maligno no cérebro. Po­
rém, a função de dar, na esfera admi­
nistrativa, perfeita aplicação aos textos 
legais, me impede de distinguir onde a 
lei não distingue, de conceder o que ela 
não cOI1lCede, de beneficiar a quem ela 
Me, beneficia. 

Face ao exposto é o meu parecer pelo 
indeferiment.o do pedido, por falta de 
amparo legal. 

Aproveito o ensejo para apresentar a 
V. Exa. OS pr:Jtestcs do meu mais alto 
aprêço. - Adroaldh lIIesquitn do(! Cm~tn. 
Consultor-Ger:ll deJ República. 

GRATIFICAÇÃO ADICIONAL 

- O pagamento de gratificação adicional a servidor de autar­
quia, em bases diferentes das estabelecidas para os servidores da 
União, não tem fundamento legal. 

PRESIDll:NCIA DA REPúBLICA 

PROCESSO P. R. N.O 34.995-63 

Presidência da República. Consulto­
ria-Geral da República. E. M. n Q 052-H, 
de 27 de julho de 1964. "Aprovo. Em 
29 de julho de 1964". (Rest. ao DASP 
em 7-8-64). 

Alisnnto: Representação da Departa.­
'mento Administrativo de Serviço Pú­
blico ao Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica, contra atos da direção do IPASE, 
que cO!3cedeu a~réscimQs qüinqüenai'S a 
funcionários do Hospital dos Servidores 
do Estado. Aplil'ac?o 8\\ não aos fun­
cionários do IPASE das normas dq !_ei 

n" 1.711-52 sôbl'e gratificação adicional. 
Exceções à regulamentação baixada 
pelo Decreto n Q 31.922, de 15 de dezem­
bro de 1952. Necessidade de lei especial. 

PARECER 

Em exan-:e o processo PRo 34.995-63. 
que versa sôbre o assunto da ementa e 
originou a consulta n 9 137-C-63. 

2. O Departamento Administrativo do 
Serviço F'Úblicl:l representou ao Exmo. 
Sr. Presidente da República contra atos 
de, repartnmento de Serviços Gerais do 




